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PROJETO DE LEI N° 

Dispòe sobre a criagào do Prérnio 
Cidadania LGBTT. 

r --------, 

i Folh2 fi'3  0. --(  _ . proc 
N'' o f , .2-)  9-   

Adelina Cicoi-..,, - .  
RF R406 

? -3-.-  

.2 
CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PL 
A Càmara Municipal de S'a. ° Paulo DECRETA: 	 353/2015 

Art. 1° Fica instituído o "Prémio Cidad.ania LGBTT", que serà entregue, 
anualmente, no dia 28 de Junho, Dia do Orgulho de Lésbicas, Gays, Bissexu&s, 
Travestis e Transexuais (LGBTT), em Sessào Solene, a ser realizada na Càmara 
Municipal de So Paulo, cujo plenàrio serà especialmente convocado para essa 
finalidade. 

Art. 2° Para a organizagào deste prémio, a Càmara Municipal de So Paulo. 
firmarà acordo de cooperagào com o Conselho Municipal de Políticas LGBT. 

Art. 3° Concorrerà. ° ao Premio pessoas físícas, grupos informais ou pessoai 
jurídicas que apresentem trabalhos, trajetórias de vida e militància que se destacani; i  
na Iuta pela afirmagào dos direitos das pessoas gays, lésbicas, bissexuais, travestis 
e transexuais. 

Art. 4° - Fica criada a Comissào Julgadora deste prémio, integrada por: 

I - um Vereador membro da Comissào Extraordinària Perí -nanente de Defesa 
dos Direitos Humanos, Cidadania, Seguranga Pública e Relagóes Iriternacionais d 
Càmara Municipal de So Paulo, indicado pelo Presidente da referida Comissào; 

Il - dois membros da sociedade civil de reconhecida idoneidade e militàncì 
socìal na Iuta pelos dìreìtos das pessoas LGBT's, ìndìcados pela Comissào 
Direitos Humanos da Càmara Municipal de Sào Paulo, escolhidos em lista oferecidk 
pelo Conselho Municipal de Políticas LGBT. 

Art. 5 0  0 prémio està dividido em trés categorias, sendo elas: 

I - a premiagào de um homem homossexual ou bissexual; 

Il - a premiagào de urna mulher lesbica ou bissexual; 

III - a premiagào de urna pessoa transexual ou travestì. 

Art. 6° - A Comissào julgadora que selecionarà trés finalistas, cada um 
relacionado a urna categoria, que receberào troféu e certificado especialmente 
elaborados para a premiagào. 

Art. 7° Os trabalhos participantes do concurso integrar -à° um acervo próprio a 
ser constituído na Biblioteca da Càmara Municipal de Sào 

Art. 8° A Mesa expedirà as normas necessàrias à t :egulamentagào .  da 
presente resolugào. 

Art. 9° As despesas com a execugào desta resolugào correrào por conta de 
dotagóes orgamentàrias próprias, suplementadas se necessàrio. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 10 0  Estaiesolu9ao entrara em vigor na data de sua publicagào. 

Sala das Sessóes, 08 de Julho de 2015. 

Às Comissóes competentes. 

TONINHO VES OLI (P OUSP) • 
Vereador 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A violéncia contra LGBTT's é urna constante nas cidades brasileiras, e 
crescente, segundo dados da Secretaria Nacional de Direitos Humanos os números 
de ataques à LGBTT's cresceram, de 2011 à 2014, 460%. Nosso municipio possui 
inúmeros casos de violéncia, desde a agressào ao estudante André Baliera, em 
2012, até a morte, motìvada por homofobìa, do jovem Marcos Vìnícìus Macedo 
Souza, que ocorredno final do ano de 2014, no Parque do Ibirapuera. 

A violéncia a popula9ào trans também bate recordes em nosso país. Um 
estudo da Comissào Interamericana de Direitos Humanos da Organizagào de 
Estados Americanos (OEA), divulgado em dezembro de 2014, apontou o Brasil 
corno o país líder no continente em número de mortes violentas de pessoas trans. 

Por essa razào é mais do que pertinente todo e qualquer ato que leve 
visibilidade a populagào LGBTT. Por essas razóes, e firme no entendimento de que 
meus pares nesta casa legislativa possuem a mesma vontade de erradicar de nosso 
municipio o preconceito e a violéncia à gays, lésbicas, bissexuais, transexuais e 
travestis, que encaminho o presente projeto de lei. 

Sala das Sessóes, 08 de Julho de 2015. 

04 

TONINHO VESP LI (PSOL/SP) 
Vereador 
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do processo n° 01-353 de 2015 

 

Papel para informação, rubricado como folha n 	O L,1  

I 1>r--  (a) 	 c4ir  

  

Adelina Cienne 
Assistente Pai 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

1 et: ortlelr., 

Ann.lniatmge N.:2:,.3, 

UtlaCÇãO. Cultur* o rqpqrtel1/4 

Saúdo, Piam. Soc., Trab., Mn* e Mune, 

rt tist 	- , 

o 

PRES DENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jade A • to Pimenta -. 

Supervisor da Equipe de Co•le do Processo Legislativo - SGP.22 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0353/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Decreto Federal n° 7.388, de 9 de dezembro de 2010, que dispõe sobre o Conselho 
Nacional de Combate â Discriminação; 

- Decreto Estadual n° 54.032, de 18 de fevereiro de 2009, que cria e organiza a 
Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual; 

- Decreto Estadual n°55.839, de 18 de maio de 2010, que institui o Plano Estadual de 
Enfrentamento â Homofobia e Promoção da Cidadania LGET; 

- Lei Municipal n° 12.786, de 07 de janeiro de 1999, que institui, no âmbito do 
Município de São Paulo, o "Dia do Orgulho Gay"; 

- Decreto Municipal n° 52.652, de 16 de setembro de 2011, que cria o Centro de 
Referência em Direitos Humanos na Prevenção e Combate à Homofobia - CCH, no 
Município de São Paulo; 

- PL 147/2013, que estabelece diretrizes para a Política Municipal de Promoção da 
Cidadania LGBT e Enfrentamento da Homofobia, e dá outras providências; 

- PL 256/2015, que dispõe sobre promoção de cidadania de pessoas travestis e 
transexuais. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 04 de setembro de 2015. 

C hri sti a naSafftaçwt hebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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decreto n.54.032, de 18.02.2009 	 Página 1 de 3 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 

DECRETO N°54.032, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2009 

Cria e organiza, na Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, a Coordenação de 
Políticas para a Diversidade Sexual do Estado de São Paulo e dá providências 

correlatas 

JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas 
atribuições legais, 
Decreta: 
Artigo 1° - Fica criada, na Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, diretamente 
subordinada ao Titular da Pasta, a Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual 
do Estado de São Paulo. 
Parágrafo único - A unidade criada por este artigo tem o nível hierárquico de 
Coordenadoria. 
Artigo 2° - A Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual do Estado de São 
Paulo conta com: 
I - Comitê Intersecretarial de Defesa da Diversidade Sexual; 
II - Corpo Técnico; 
III - Célula de Apoio Administrativo. 
Artigo 3° - A Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual do Estado de São 
Paulo, nos assuntos relativos à defesa dos direitos da diversidade sexual e da 
população de lésbicas, "gays", bissexuais, travestis e transexuais, cabe, com o auxilio de 
seu Corpo Técnico: 
I - assessorar o Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania no desempenho de 
suas funções; 
II - promover, elaborar, coordenar, desenvolver e acompanhar programas, projetos e 
atividades, com vista, em especial, à efetiva atuação em favor do res-peito à dignidade 
da pessoa humana, independente da orientação sexual e da identidade de gênero de 
cada cidadão; 
III - promover: 
a) a realização de estudos e pesquisas; 
b) a formação e o treinamento de pessoal; 
IV - prestar colaboração técnica a órgãos e entidades públicos do Estado; 
V - elaborar sugestões para aperfeiçoamento da legislação vigente; 
VI - apoiar iniciativas da sociedade civil. 
Artigo 4° - A Célula de Apoio Administrativo tem, em sua área de atuação, as seguintes 
atribuições: 
I - receber, registrar, distribuir e expedir papéis e processos; 
II - preparar o expediente do Coordenador, do Comitê Intersecretarial e do Corpo 
Técnico; 
III - desenvolver outras atividades características de apoio administrativo à atuação da 
Coordenação. 
Artigo 5° - O Coordenador de Políticas para a Diversidade Sexual do Estado de São 
Paulo tem, em sua área de atuação, além de outras que lhe forem conferidas por lei ou 
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decreto, as seguintes competências: 	 RF 11.44 

I - as previstas nos artigos 33, inciso I, alíneas "c" "d" "f" e "h", 46, incisos I e III, e 47, 
incisos I e III, do Decreto n°28.253, de 14 de março de 1988; 	" 
II - em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, as previstas no artigo 38 do 
Decreto n° 52.833, 24 de março de 2008. 
Artigo 6° -Ao Comitê Intersecretarial de Defesa da Diversidade Sexual cabe: 
I - articular providências tendo em vista o desenvolvimento de ações para o 
aprimoramento de políticas, programas, projetos e atividades estaduais nos as-pectos 
pertinentes à diversidade sexual; 
II - elaborar e propor políticas públicas que valorizem o respeito às diferenças humanas; 
III - promover o desenvolvimento de iniciativas que contribuam para o pleno exercício 
das atribuições da Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual do Estado de 
São Paulo; 
IV - avaliar os resultados das ações desenvolvidas. 
Artigo 7° - O Comitê Intersecretarial de Defesa da Diversidade Sexual é composto dos 
seguintes membros: 
I - o Coordenador de Políticas para a Diversidade Sexual, que é seu Presidente; 
II - 1 (um) representante de cada uma das seguintes Secretarias de Estado: 
a) Secretaria de Gestão Pública; 
b) Secretaria de Relações Institucionais; 
c) Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social; 
d) Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho; 
e) Secretaria da Segurança Pública; 
f) Secretaria da Administração Penitenciária; 
g) Secretaria da Educação; 
h) Secretaria da Saúde; 
I) Secretaria da Cultura; 
j) Secretaria de Ensino Superior. 
§ 1° - Cada membro do Comitê terá 1 (um) suplente. 
§ 2° - Os membros do Comitê e seus suplentes serão designados pelo Secretário da 
Justiça e da Defesa da Cidadania.  
§ 3° - Quanto aos membros do Comitê a que se refere o inciso II deste artigo, a 
designação será feita para um mandato de 2 (dois) anos, permitida a recon-dução. 
§ 4° - Na hipótese de vacância antes do término do mandato de membro do Comitê, far-
se-á nova designação para o período restante. 
§ 5° - Concluídos os mandatos, os membros do Comitê permanecerão no exercício de 
suas funções até a posse dos novos designados. 
§ 6° - As funções de membro do Comitê não serão rerriuneradas, mas consideradas 
como serviço público relevante. 
§ 7° - O Comitê poderá convidar para participar de suas reuniões, sem direito de voto: 
1. representantes de órgãos ou entidades, públicos ou privados, cuja participação seja 
considerada importante diante da pauta da reunião. 
2. pessoas que, por seus conhecimentos e experiência profissional, possam contribuir 
para a discussão das matérias em exame. 
Artigo 8° - Ao Presidente do Comitê Intersecretarial de Defesa da Diversidade Sexual 
compete: 
I - representar o Comitê junto a autoridades, órgãos e entidades; 
II - dirigir as atividades do Comitê; 
III - convocar e presidir as reuniões do Comitê; 
IV - proferir o voto de desempate nas decisões do Comitê. • 
Artigo 9° - O Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania, mediante resolução: 
I - deverá disciplinar o funcionamento do Comitê Intersecretarial; 
II - poderá detalhar as atribuições e competências de que trata este decreto 

Página 2 de 3 decreto n.54.032, de 18.02.2009 

'''"^ • /1,11,17IXT çll ç ,Yi^1,7 1- 1-ern inní eaislacao/decreto/2009/deereto-54032-18.0 2 .200 	24/08/2015 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
3/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



Folha 
Proc. (NI decreto n.54.032, de 18.02.2009 gina 3 de 3 

Leonardo F. M. 	Ribeif o 
RF:11 

Artigo 10 - O Corpo Técnico e a Célula de Apoio Administrativ ao se caracterizam 
como unidades administrativas. 
Artigo 11 - Ficam extintas, no Quadro da Secretaria da Justiça e da Defesa da•
Cidadania, 10 (dez) funções-atividades vagas de Oficial Administrativo. 
Parágrafo único - O Centro de Recursos Humanos, da Secretaria da Justiça e da 
Defesa da Cidadania, providenciará a edição, no prazo de 15 (quinze) dias contados a 
partir da data da publicação deste decreto, de relação das funções-atividades extintas 
por este artigo, contendo nome do último ocupante e motivo da vacância. 
Artigo 12- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 18 de fevereiro de 2009 
JOSÉ SERRA 
Luiz Antonio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho 
Ronaldo Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
Antonio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
João Sayad 
Secretário da Cultura 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário de Ensino Superior 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 18 de fevereiro de 2009. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DECRETO N°55.839, DE 18 DE MAIO DE 2010 

Institui o Plano Estadual de Enfrentamento à Homo fobia e Promoção da Cidadania 
LGBT e da providências correlatas 

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais, 
Considerando a criação da Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual do 
Estado de São Paulo junto à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, por meio 
do Decreto n°54.032, de 18 de fevereiro de 2009; 
Considerando que a Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual do Estado de 
São Paulo conta com o Comitê Intersecretarial de Defesa da Diversidade Sexual; 
Considerando que as resoluções da I Conferência Estadual GLBTT, convocada pelo 
Decreto n° 52.770, de 3 de março de 2008, resultaram em diretrizes de atuação e 
propostas de políticas públicas destinadas ao enfrentamento da discriminação 
homofóbica e promoção dos direitos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 
transexuais; 
Considerando que a partir das resoluções da I Conferência Estadual GLBTT, o Comitê 
Intersecretarial de Defesa da Diversidade Sexual elaborou metas e ações destinadas ao 
enfrentamento à discriminação homoktica e promoção da cidadania LGBT; e 
Considerando a importância de instituir políticas públicas destinadas ao respeito à 
diversidade sexual e promoção dos direitos da população LGBT, 
Decreta: 
Artigo 1° - Fica instituído o Plano Estadual de Enfrentamento à Homofobia e Promoção 
da Cidadania LGBT, composto por metas e ações a serem cumpridas pelas Secretarias 
de Estado constantes do Anexo que faz parte integrante deste decretoi 
Parágrafo único - A implementação do Plano Estadual de Enfrentamento à Homofobia 
e Promoção da Cidadania LGBT, além das Secretarias de Estado nele indicadas, poderá 
envolver parcerias com outros órgãos públicos. 
Artigo 2° - As metas do Plano Estadual de Enfrentamento à Homofobia e Promoção da 
Cidadania LGBT serão cumpridas no biênio 2010-2011. 
Artigo 3°  - O cumprimento das metas e ações que compõem o Plano de que trata esse 
decreto será acompanhado e monitorado, nos respectivos âmbitos de atuação, pela 
Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual do Estado de São Paulo com o 
auxílio do Comitê Intersecretarial de Defesa da Diversidade Sexual, e pelo Conselho 
Estadual dos Direitos da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais. 
Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 18 de maio de 2010 
ALBERTO GOLDMAN 
Ricardo Dias Leme 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Marcos Antonio Monteiro 
Secretário de Gestão Pública 
Almino Monteiro Álvares Affonso 
Secretário de Relações Institucionais 
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decreto n.55.839, de 18.05.2010 	 Página 2 de 11 

Luiz Carlos Delben Leite 
Secretário Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
Pedro Rubez Jeha 
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho 
Antonio Ferreira Pinto 
Secretário da Segurança Pública 
Lourival Gomes 
Secretário da Administração Penitenciária 
Paulo Renato Costa Souza 
Secretário da Educação 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Angelo Andréa Matarazzo 
Secretário da Cultura 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário de Ensino Superior 
Luiz Antonio Guimarães Marrey 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 18 de maio de 2010. 

ANEXO 
a que se refere o artigo 1° do Decreto n°55.839, de 18 de maio de 2010 

Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania 

Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para o enfrentamento à homofobia e 
suas decorrentes manifestações de intolerância no âmbito da Secretaria da Justiça e da 
Defesa da Cidadania: 
Meta 1. Assegurar o tratamento pelo pré-nome social de travestis e transexuais nos 
órgãos públicos. 
Ação 1.1. Fomentar a criação de instrumento normativo que estabeleça o tratamento 
nominal de travestis e transexuais pelo pré-nome social nos órgãos da administração 
direta e indireta do Governo do Estado de São Paulo. 
Ação 1.2. Realizar encontros para discutir a viabilidade jurídica do instrumento legal que 
estabeleça o tratamento nominal de travestis e transexuais pelo pré-nome social nos 
órgãos da administração direta e indireta do Governo do Estado de São Paulo. 
Ação 1 3 Promover campanha institucional para ampla divulgação do instrumento legal 
que estabelece o tratamento nominal de travestis e transexuais pelo pré-nome social nos 
órgãos da administração direta e indireta do Estado de São Paulo. 
Meta 2. Promover a Lei estadual n°10.948, de 5 de novembro de 2001. 
Ação 2.1. Firmar parceria com a Procuradoria Geral do Estado para realização da fase 
de instrução processual, quando do recebimento de denúncias decorrentes do interior do 
Estado, pelas Procuradorias Regionais das cidades de Araçatuba, Bauru, Campinas, 
Manha, Presidente Prudente, Ribeirão Preto, Santos, São José do Rio Preto e Taubaté. 
Ação 2.2. Criar, em parceria com a Defensoria Pública do Estado de São Paulo, postos 
de atendimento a casos de discriminação homofóbica, em unidades da Defensora 
Pública localizadas no interior do Estado, especificamente nos municípios dê Campinas, 
São José do Rio Preto, Presidente Prudente, Santos e Bauru. 
Ação 2.3. Promover campanha institucional para ampla divulgação da Lei estadual n° 
10.948, de 5 de novembro de 2001. 
Ação 2.4. Promover campanha institucional para incentivo de denúncias de 
discriminação homofóbica ocorridas no Estado de São Paulo. 
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Ação 25 Realizar um seminário para debater a eficácia da Leral 	n° 10.948, de 5 
de novembro de 2001. 
Ação 2 6 Propor, em parceria com a Procuradoria Geral do Estado, a adoção de 
instrumento legal regulamentar dos procedimentos administrativos de averiguação das 
denúncias de discriminação homofóbica. 
Meta 3. Capacitar Gestores Públicos. 
Ação 3.1. Realizar, em parceria com a Defensoria Pública do Estado de São Paulo, 
Cursos de Capacitação em Direitos Humanos e Diversidade Sexual para gestores 
públicos de Secretarias do Governo do Estado de São Paulo. 
Ação 3.2. Realizar, em parceria com a Procuradoria Geral do Estado, Curso de Direitos 
Humanos e Diversidade Sexual para Procuradores do Estado de São Paulo. 
Ação 3 3 Realizar capacitação acerca da temática "Direitos Humanos e Diversidade 
Sexual" para servidores da Fundação Centro de Atendimento Sócio-Educativo ao 
Adolescente - Fundação Casa. 
Meta 4. Apoiar ações de visibilidade da população 1GBT. 
Ação 4.1. Realizar atividades comemorativas em alusão ao Dia da Visibilidade Trans. 
Ação 4.2. Realizar atividades comemorativas em alusão ao Dia do Combate à 
Homofobia. 
Ação 4.3. Realizar atividades comemorativas em alusão ao Dia do Orgulho LGBT. 
Ação 4.4. Realizar atividades comemorativas em alusão ao Dia da Visibilidade Lésbica. 
Ação 4.5. Divulgar, nos sites das Secretarias do Governo do Estado de São Paulo que 
compõem o Comitê Intersecretarial de Defesa da Diversidade Sexual, os instrumentos 
normativos que asseguram direitos da população LGBT paulista. 
Meta 5. Publicar referenciais teóricos 
Ação 5 1 Publicar os resultados da I Conferência Estadual LGBT. 
Ação 5.2. Apoiar publicações que tratem da temática diversidade sexual e direitos da 
população LGBT. 
Meta 6. Apoiar iniciativas da sociedade civil. 
Ação 6 1 Apoiar a realização de projetos, tais como festivais culturais, seminários, 
encontros, participação em eventos, Paradas do Orgulho LGBT, dentre outros. 
Ação 6.2. Estabelecer diálogo com poderes públicos municipais, com o intuito de 
estimular a criação de órgãos governamentais destinados à promoção dos direitos da 
diversidade sexual e cidadania LGBT. 
Meta 7. Adotar ações de enfrentamento ao tráfico de travestis e transexuais para 
exploração sexual. 
Ação 7.1. Sensibilizar lideranças travestis e transexuais do Estado de São Paulo para a 
promoção da efetiva prevenção da violência e enfrentamento do Tráfico de Pessoas a 
partir do enfoque da diversidade sexual. 
Ação 7.2. Formar agentes multiplicadores de prevenção da violência e enfrentamento do 
Tráfico de Pessoas a partir do enfoque da diversidade sexual, Com especial atenção à 
população de travestis e transexuais. 
Ação 7.3. Informar casos de tráfico de travestis e transexuais para exploração sexual a 
órgãos federais, a fim de contribuir para o enfrentamento dessa prática. 
Ação 7.4. Elaborar o Manual de Formação de Agentes Multiplicadores para auxiliar na 
atuação da prevenção da violência e enfrentamento do Tráfico de Pessoas, destinando 
especial atenção à população de travestis e transexuais paulistas. 
Ação 7 5 Promover campanha, ampliando as ações de prevenção da violência e 
enfrentamento do Tráfico de travestis e transexuais, para todo o Estado de São Paulo. 
Meta 8. Firmar parceria com o Programa de Humanização da Secretaria da Saúde. 
Ação 8.1. Realizar capacitações para a promoção do atendimento humanizado na rede 
de saúde hospitalar, com enfoque nas demandas da população LGBT. 
Meta 9. Publicar material informativo para servidores públicos. 
Ação 9 1 Elaborar e publicar material educativo para orientar os servidores públicos 
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para a prestação adequada dos serviços à população LGBT. 	Proc. N° 	55 _I 
 

Meta 10. Promover campanha institucional. 	 Leonardo F. 

Ação 10 1 Financiar a realização de um videodocumentário acerca do Sis 
de Proteção aos Direitos da Diversidade Sexual e Promoção da Cidadania LGBT. 
Meta 11. Apoiar as Paradas do Orgulho LGBT do interior do Estado. 
Ação 111 Incentivar a realização de eventos de visibilidade e promoção do orgulho 
LGBT, por meio do apoio às Paradas nas cidades do interior paulista. 
Ação 11 2 Fortalecer e consolidar ações com o objetivo de promover a cidadania e os 
direitos humanos nas Paradas do Orgulho LGBT. 
Meta 12. Criar espaço institucional de diálogo permanente com a sociedade civil. 
Ação 121. Fomentar a criação de um Conselho Estadual, composto por representantes 
do Poder Público e da sociedade civil. 
Ação 122 Realizar encontros para discutir a criação de um Conselho Estadual LGBT, 
envolvendo representantes do Poder Público e da sociedade civil que atuam com a 
temática da diversidade sexual. 

Secretaria de Gestão Pública 

Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para o enfrentamento à homofobia e 
suas decorrentes manifestações de intolerância no âmbito da Secretaria de Gestão 
Pública: 
Meta 1. Promover a Lei Complementar n° 1.012, de 5 de julho de 2007. 
Ação 1.1. Divulgar a legislação para servidores públicos do Estado de São Paulo por 
meio eletrônico (e-mails e sites institucionais). 
Ação 1.2. Divulgar a legislação nos holerites dos servidores. 
Ação 1.3. Divulgar a legislação em informativos de órgãos da administração direta e 
indireta do Governo do Estado de São Paulo. 
Meta 2. Alterar o Sistema de "Recadastramento do Servidor". 
Ação 2.1. Promover alteração no Sistema de recadastramento do Servidor público, 
permitindo a auto-identificação da "orientação sexual" e "identidade de gênero". 
Meta 3. Capacitar Gestores Públicos. 
Ação 3.1. Realizar, por meio da FUNDAP, capacitação acerca da temática "Direitos 
Humanos e Diversidade Sexual" para dirigentes e gestores de Programas que compõem 
a administração direta e indireta, por meio dos instrumentos de educação telepresencial. 
Meta 4. Capacitar Servidores dos Programas "Acessa São Paulo" e "PoupaTempo". 
Ação 4 1 Realizar, por meio da FUNDAP, capacitação acerca da temática "Direitos 
Humanos e Diversidade Sexual" para servidores dos Programas "Acessa São Paulo" e 
"PoupaTempo" que prestam atendimento direto à população, por meio dos instrumentos 
de educação telepresencial. 
Meta 5. Capacitar servidores do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público 
Estadual. 
Ação 5.1. Realizar capacitação acerca da temática "Direitos Humanos e Diversidade 
Sexual" para servidores Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual. 

Secretaria de Relações Institucionais 

Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para o enfrentamento à homofobia e 
suas decorrentes manifestações de intolerância no âmbito da Secretaria de Relações 
Institucionais: 
Meta 1. Capacitar os Conselheiros de Cidadania. 
Ação 1.1. Incentivar e realizar capacitação acerca da temática "Direitos Humanos e 
Diversidade Sexual" para os membros dos Conselhos de Cidadania, de modo a 
promover a atuação transversal desses órgãos observadas as demandas da população 
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LGBT. 	 Leonardo F. M. 
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Meta 2. Divulgar o programa "Selo Paulista da Diversidade". 
Ação 2 1 Destacar e estimular empresas a adotarem políticas de valorização. da 
diversidade sexual, promovendo a inclusão da população LGBT, bem' como a igualdade 
de oportunidades e de tratamento aos seus membros. 
Ação 2 2 Implantar o Selo Paulista da Diversidade, como política pública, promovendo 
grupos de discussão e sensibilização com palestrantes especializados no seguimento 
LGBT, dentro das organizações do mundo corporativo. 

Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 

Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para o enfrentamento à homofobia e 
suas decorrentes manifestações de intolerância no âmbito da Secretaria Estadual de 
Assistência e Desenvolvimento Social: 
Meta 1. Alterar o Sistema Web dos Planos Municipais de Assistência Social - PMAS. 
Ação 1.1. Incluir a categoria "Orientação Sexual" e "Identidade de Gênero", permitindo a 
identificação de demandas da população LGBT na rede de serviços sócio-assistenciais 
de atendimento. 
Ação 1 2 Incluir, na categoria "Discriminação", espaço reservado à identificação de 
"discriminação por orientação sexualfidenfidade de gênero", possibilitando o 
mapeamento de demandas decorrentes de práticas homofábicas. 
Meta 2. Alterar o Sistema Pró-Social. 
Ação 2.1. Incluir a categoria "Orientação Sexual" e "Identidade de Gênero", permitindo a 
identificação de demandas da população LGBT na rede de serviços Pró-Social. . 
Meta 3. Ampliar o acesso da população LGBT nos serviços de assistência social. 
Ação 3.1. Estimular a inclusão da temática "Direitos Humanos e Diversidade Sexual" nas 
capacitações e treinamentos dos profissionais de serviços sócio educativos de 
municípios e entidades sociais, em especial os que atendem crianças, adolescentes, 
idosos e famílias. 
Ação 3.2. Incluir a temática da diversidade sexual nas orientações e supervisões aos 
municípios, especificamente as destinadas às instituições de passagem e de longa 
permanência voltadas à população LGBT adolescente, portadora de deficiência, idosa e 
em situação de rua. 
Meta 4. Capacitar Agentes Sociais. 
Ação 4.1. Incluir a temática "Diversidade Sexual" na capacitação para os serviços 
especiais de média e alta complexidade. 
Ação 4.2. Realizar capacitação em Direitos Humanos e Diversidade Sexual para 
servidores públicos das Diretorias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social. 
Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho Apresentam-se as seguintes diretrizes 
de ação para o enfrentamento à homofobia e suas decorrentes manifestações de 
intolerância no âmbito da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho' 
Meta 1. Alterar os Sistemas de Cadastros. 
Ação 1.1. Incluir a categoria "Orientação Sexual" e "Identidade de Gênero", permitindo a 
identificação de demandas da população LGBT nos serviços prestados pela Secretaria. 
Meta 2. Publicar manual informativo para atendentes. 
Ação 2.1. Elaborar e publicar material educativo 
para orientar os servidores públicos para a prestação adequada dos serviços à 
população LGBT, formas de encaminhamento ao mercado de trabalho formal e de 
enfrentamento da homofobia no local de trabalho. 
Meta 3. Ampliar o acesso da população LGBT ao Sistema Emprega São Paulo. 
Ação 3 1 Realizar capacitação acerca da temática "Direitos Humanos e Diversidade 
Sexual" para servidores da SERT. 
Ação 3.2. Realizar capacitação de Assistentes Sociais de órgãos públicos que atuam no 

decreto n.55.839, de 18.05.2010 Página 5 de 11 Folha 
Proc. N 

rir er o/2010/decreto-55839-18.05.201 	24/08/2015 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
3/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



decreto n.55.839, de 18.05.2010 Folha 	  Página 6 de 11 
Proc. N°  G1 	/ 

atendimento à população LGBT. 	
Leonardo F. M. b 	 o 

R  Ação 3.3. Promover ampla distribuição de material infoFrm11;4ti4 o para os postos de 
atendimento. 
Meta 4. Ampliar o acesso da população LGBT aos Postos de Atendimento ao 
Trabalhador. 
Ação 4.1. Realizar capacitação acerca da temática "Direitos Humanos e Diversidade 
Sexual" para coordenadores regionais dos Postos de Atendimento ao Trabalhador. 
Ação 4.2. Realizar capacitação acerca da temática "Direitos Humanos e Diversidade 
Sexual" para atendentes dos Postos de Atendimento ao Trabalhador, por meio dos 
instrumentos de educação telepresencial. 
Ação 4.3. Promover ampla distribuição de material informativo para os Postos de 
Atendimento ao Trabalhador. 
Meta 5. Ampliar o debate em torno da temática "A População LGBT e o Mercado de 
Trabalho". 
Ação 5.1. Realizar seminário estadual envolvendo gestores públicos, comissões 
municipais de emprego e sociedade civil. 
Ação 5.2. Elaborar propostas de políticas públicas para a ampliação da inserção da 
população LGBT no mercado de trabalho. 

6 

Secretaria da Segurança Pública 

Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para o enfrentamento à homofobia e 
suas decorrentes manifestações de intolerância no âmbito da Secretaria da Segurança 
Pública: 
Meta 1. Alterar o Registro de Ocorrências. 
Ação 1.1. Criar nos documentos de registros policiais espaços para declaração 
facultativa de orientação sexual e identidade de gênero. 	' 
Meta 2. Incluir a temática da diversidade sexual nos currículos de formação e 
aperfeiçoamento. 
Ação 2,1. Inserir a temática da diversidade sexual nas disciplinas de "Direitos Humanos" 
dos currículos dos Cursos de Formação e Aperfeiçoamento das Escolas das Policias 
Civil e Militar, constituindo matéria obrigatória. 
Meta 3. Levantar dados sobre discriminações homokibicas. 
Ação 31 Desenvolver pesquisas, a partir dos bancos de dados da SSP, para a 
consolidação de informações e estatísticas com recorte da população LGBT e 
especificidades quanto aos crimes resultantes de discriminações homofábicas. 
Ação 3.2. Orientar a atuação das Policias Civil e Militar para a efetiva prevenção •aos 
delitos de intolerância homofóbica - DECRADI. 
Meta 4. Ampliar a Delegacia de Crimes Raciais e Delitos de Intolerância - DECRADI. 
Ação 41 Ampliar o quadro de funcionários da DECRADI. 
Ação 4.2. Equipar a DECRADI com os equipamentos necessários à sua melhor atuação. 
Ação 43 Fomentar a criação de instrumento normativo que estabeleça a 
obrigatoriedade de que ocorrências policiais registradas em toda e qualquer delegacia 
do Estado proveniente de discriminação homofiábica seja informada para a DECRADI a 
fim de atualizar o banco de dados sobre crimes decorrentes de homofobia. 
Ação 4.4. Criar a Central de Inteligência da DECRADI destinada ao mapeamento das 
ocorrências de intolerância em todo o Estado. 
Ação 4.5. Informatizar os bancos de dados da DECRADI. • 
Meta 5. Publicar manual informativo para atuação dos agentes da segurança pública. 
Ação 51. Elaborar e publicar manual didático-pedagógico com orientações acerca da 
melhor abordagem e tratamento à população LGBT, considerando as suas 
peculiaridades. 
Ação 52 Promover ampla distribuição de material informativo para os agentes da 
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segurança pública. 

Secretaria da Administração Penitenciária 

Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para o enfrentamento à homofobia e 
suas decorrentes manifestações de intolerância no âmbito da Secretaria de 
Administração Penitenciária: 
Meta 1. Realizar pesquisa para identificar a situação e necessidades da população 
LGBT no sistema penitenciário. 
Ação 1.1. Realizar pesquisa para identificar o perfil, a realidade da população LGBT no 
sistema penitenciário paulista. 
Ação 1.2. Promover, a partir dos resultados das pesquisas, medidas para a promoção do 
respeito às distintas orientações sexuais e identidades de gênero nas unidades 
penitenciárias. 
Meta 2. Enfrentar a discriminação homofábica nas unidades prisionais. 
Ação 2.1. Promover para servidores penitenciários, dirigentes e internos do sistema, 
ampla divulgação da Lei estadual 10.948, de 5 de novembro de 2001, dos centros de 
referência de combate a homofobia, do Ambulatório de Saúde Integral para Travestis e 
Transexuais, do Hospital Estadual de Diadema e do Centro de Referência da 
Diversidade. 
Meta 3. Capacitar dirigentes e servidores do Sistema Penitenciário. 
Ação 3.1. Realizar, por meio da Escola de Administração Penitenciária, cursos de 
atualização, seminários, ciclo de palestras, capacitação em "Direitos Humanos e 
Diversidade Sexual". 
Ação 3.2. Inserir a disciplina "Direitos Humanos e Diversidade Sexual" nas grades 
curriculares dos Cursos oferecidos pela Escola de Administração Penitenciária. 
Meta 4. Promover acesso à educação e ao trabalho. 
Ação 4.1. Por meio da Fundação "Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel" - FUNAP, fomentar a 
participação de presos LGBT nos cursos, oficinas de trabalho e programas de cultura e 
esportes. 

Secretaria da Educação 

Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para o enfrentamento à homofobia e 
suas decorrentes manifestações de intolerância no âmbito da Secretaria de Educação: 
Meta 1. Capacitar Gestores Públicos. 
Ação 1.1. Realizar "Ciclos de Conferências" para capacitar gestores da rede estadual de 
educação acerca da temática "Diversidade Sexual na Sala de Aula". 
Ação 1.2. Fomentar a troca de experiências sobre iniciativas desenvolvidas que 
abordam questões de gênero, sexualidade e diversidade sexual na escola. 
Meta 2. Capacitar professores. 
Ação 2 1 Realizar, por meio da "Rede do Saber"; cursos de Capacitação e 
Sensibilização em Direitos Humanos e Diversidade' Sexuaí para professores 
coordenadores da Oficina Pedagógica das Diretorias de Ensino, por meio dos 
instrumentos de educação telepresencial. 
Ação 2 2 Propiciar, por meio de estudos dirigidos, a discussão sobre práticas 
pedagógicas e mecanismos de enfrentamento ao preconceito homofábico nos espaços 
escolares. 
Meta 3. Garantir a realização das diretrizes curriculares. 
Ação 3.1. Promover discussão com a Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas 
em torno dos currículos escolares de modo a incrementar a temática da diversidade 
sexual na formação discente, a partir da reflexão sobre as dimensões de gênero e 
sexualidade. 
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Ação 3 2 Implementar a abordagem do assunto diversidade sexual na prática docente, 
de acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais e o Currículo do Estado de São 
Paulo. 
Meta 4. Ampliar o acervo bibliotecário da rede estadual de ensino. 
Ação 4.1. Ampliar a aquisição de livros que abordem a temática da diversidade sexual, 
distribuindo-os uniformemente para as escolas. 
Ação 4.2. Ampliar a aquisição de material audiovisual que abordem a temática da 
diversidade sexual, distribuindo-os uniformemente para as escolas. 
Meta 5. Enfrentar a discriminação homofóbica nos ambientes escolares. 
Ação 5 1 Promover ações de enfrentamento à discriminação homofóbica no ambiente 
escolar. 
Ação 5.2. Incrementar a continuidade da parceria com a Secretaria da Saúde, por meio 
da realização do projeto "Saúde e Prevenção nas Escolas". 

Secretaria da Saúde 

Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para o enfrentamento à homofobia e 
suas decorrentes manifestações de intolerância no âmbito da Secretaria da Saúde: 
Meta 1. Realizar atividades de capacitação e sensibilização para gestores e profissionais 
da Saúde. 
Ação 11 Realizar capacitação e sensibilização em Direitos Humanos e Diversidade 
Sexual para servidores de hospitais da Secretaria da Saúde. 
Ação 1.2. Realizar capacitação e sensibilização em Direitos Humanos e Diversidade 
Sexual para Ouvidores alocados nos Departamentos Regionais de Saúde (DRS). 
Ação 1 3 Monitorar os desdobramentos das sensibilizações ocorridas em 2009 em 
hospitais da Secretaria da Saúde. 
Ação 1.4. Realizar Seminário Estadual envolvendo Programas Municipais de DST/aids, 
universidades, institutos de pesquisa, mídia e sociedade civil organizada para discutir e 
construir estratégias para o enfrentamento da epidemia de Aids e o controle das DST's 
entre as mulheres. 
Meta 2. Implementar e aperfeiçoar as ações de enfrentamento da epidemia de aids e 
outras DST's, enfatizando o incentivo a testagem precoce para o HIV. 
Ação 2.1. Sensibilizar e instrumentalizar gestores dos Programas Municipais de Saúde e 
profissionais da Rede Especializada em DST/Aids para a inclusão de metas, ações 

CP 

	

	especificas e alocação de recursos para prevenção das DST/HIV/Aids para gays, outros 
HSH e travestis em seus Planos de Ações e Metas (PAM). 
Ação 2.2. Incluir metas, ações específicas e alocação de recursos para prevenção das 
DST/HIV/Aids para gays, outros HSH e travestis no Plano de Ações e Metas do Estado 
de São Paulo. 
Ação 2.3. Apoiar a realização de atividades de prevenção às DST/Aids e incentivo à 
testagem do HIV, sífilis e hepatites B e C para os municípios e Organizações da 
Sociedade Civil (ONG). 
Ação 2.4. Constituir um Grupo de Trabalho de monitóramento e avaliação do Plano 
Estadual de Enfrentamento da Epidemia de Aids e outras DST's entre Gays,' outros HSH 
e Travestis composto por gestores públicos e representantes da sociedade civil 
organizada. 
Ação 2.5. Ampliar a aquisição e distribuição de gel lubrificante íntimo para as ações de 
prevenção direcionadas a gays, HSH e travestis. 
Ação 2 6 Realizar encontro estadual de prevenção às DST/Aids com destaque para as 
temáticas relacionadas à diversidade sexual, ao Plano de Enfrentamento da Epidemia 
entre Gays, HSH e Travestis e ao Plano de Enfrentamento da Feminização da Aids e 
outras DST. 
Ação 2.7. Realizar campanha estadual de incentivo a testagem precoce para o HIV. 
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Ação 2.8. Desenvolver estratégias para ampliar o acesso à vacinação c 
Ajunto aos 145 municípios que recebem recursos via PAM. RF 11 

Ação 2.9. Realizar campanha de comunicação para redução da vulnerabilidade, além de 
publicizar os dados da epidemia entre gays. 
Ação 2.10. Produzir e divulgar material informativo sobre especificidades e contextos de 
vulnerabilidade associados ã epidemia do HIV/aids e agravos à saúde de gays e 
travestis. 
Ação 2.11. Realizar pesquisa epidemiológica para determinar e acompanhar a 
prevalência do HIV, HPV e das hepatites entre HSH na cidade de São Paulo e, 
paralelamente, desenvolver estudo qualitativo para identificar questões relacionadas a 
atitudes e práticas associadas ao risco de infecção pelo HIV que possam subsidiar as 
ações de prevenção. 
Meta 3. Implantar Assistência Interdisciplinar a Travestis e Transexuais em Ambulatórios 
Especializados. 
Ação 3.1. Criar um Ambulatório de Saúde Integral para Travestis e Transexuais. 
Ação 3.2. Desenvolver protocolos de atendimento e tecnologias de atenção e cuidados 
passíveis de serem reproduzidos por outros serviços. 

O
Ação 3.3. Adotar medidas de referência no atendimento aos travestis e transexuais com 
vista à ampliação da capacidade de atendimento e especialidades oferecidas, melhoria 
da qualidade dos serviços de saúde e observância ao respeito à identidade de gênero 
da população usuária. 
Ação 3.4. Produzir material educativo específico para a prevenção de doenças e 
promoção da saúde das travestis e transexuais. 
Ação 3 5 Desenvolver estratégias para a discussão e inclusão das especificidades de 
saúde dos travestis e transexuais nas ações de assistência àqueles que vivem com 
H IV/aids. 
Ação 3 6 Implantar, no Ambulatório de Saúde Integral para Travestis e Transexuais, os 
quesitos "orientação sexual" e "identidade de gênero" nas fichas de atendimento, para 
avaliação e posterior implantação nos demais serviços especializados em DST/Aids. 
Meta 4. Garantir apoio técnico e institucional aos movimentos sociais LGBT. 
Ação 4 1 Priorizar projetos de organizações da sociedade civil direcionados a ações de 
prevenção, assistência e defesa dos direitos da população LGBT apresentados nas 
seleções públicas do PE-DST/aids. 
Ação 4 2 Apoiar os movimentos sociais LGBT, em seus projetos de fortalecimento das 
redes.Secretaria da Cultura Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para o 
enfrentamento à homofobia e suas decorrentes manifestações de intolerância no âmbito 
da Secretaria de Cultura: 
Metal. Definir políticas acerca da Cultura LGEST. 
Ação 1.1. Realizar Seminário Estadual sobre Cultural LGBT, com o propósito de reunir 
artistas, agentes culturais, pesquisadores para discutir e propor ações de incentivo à 
"cultura LGBT". 
Ação 1 2 Promover a discussão transversal da temática "cultura LGBT", tendo como 
referência as questões de gênero, etnias, religiosas, geracionais e jurídicas, dentre 
outras. 
Meta 2. Criar fonte de fomento às iniciativas culturais LGBT. 
Ação 2.1. Criar o PROAC - LGBT (Programa de Apoio à Cultura), adotando critérios 
públicos de financiamento às iniciativas da "cultura LGBT", por meio de editais 
específicos. 
Meta 3. Promover ações de visibilidade das manifestações da "cultura LGBT". 
Ação 3.1. Organizar e catalogar as manifestações artísticas que tratam da temática da 
diversidade sexual. 
Ação 3.2. Dar visibilidade às ações culturais LGBT deseilvolvidas no interior do Estado. 
Ação 3.3. Promover, em parceria com a Associação Amigos das Oficinas Culturais do 
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Estado de São Paulo, a identificação e divulgação de artistas LGBT, 
aunar ações do Projeto "Oficinas Culturais". 	 RF 1 

Ação 3.4. Promover ações que abordem a temática LGBT por meio das Unidades 'a 
Pasta que implementam as atividades artísticas e culturais. 
Ação 3.5. Apoiar atividades culturais desenvolvidas nas Paradas do Orgulho LGBT. 
Meta 4. Incentivar a produção literária que aborde a temática da diversidade sexual. 
Ação 4 1 Promover eventos, em parceria com a "Poesis - Organização Social de 
Cultura", para divulgar a produção literária, por meio apoio à realização de saraus 
literários e apresentações teatrais. 
Meta 5. Incluir a temática da "cultura LGBT" na programação da "Virada Cultural 
Paulista". 
Ação 5 1 Incluir na programação do projeto "Virada Cultural Paulista" atividades 
culturais que abordem a temática de gênero e diversidade sexual. 
Meta 6. Estimular a produção cultural em torno da temática "direitos humanos e 
diversidade sexual". 
Ação 6.1. Promover concurso, com periodicidade fixa, para premiar as atividades da 
"cultura LGBT". 

Secretaria de Ensino Superior 

Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para o enfrentamento à homofobia e 
suas decorrentes manifestações de intolerância no âmbito da Secretaria de Ensino 
Superior: 
Meta 1. Estimular a pesquisa cientifica em diversidade sexual. 
Ação 1.1. Realizar um seminário estadual para reunir pesquisadores das IES do Estado 
de São Paulo para debater meios de incentivo e fomento à pesquisa em• diversidade 
sexual, com posterior publicação dos seus anais. 
Ação 1.2. Definir linhas de incentivo e fomento à pesquisa em diversidade sexual. 
Ação 1.3. Criar um "Observatório de Pesquisas da Diversidade Sexual" com fins de 
articular os diversos pesquisadores, Centros e Núcleos de estudos espalhados pelas 
IES paulistas para a promoção do intercâmbio de pesquisadores e de conhecimento. 
Ação 1 4 Promover, com periodicidade fixa, concurso para premiar o melhor ensaio, 
pesquisa, dissertação ou tese sobre a temática da diversidade sexual e população LGBT 
ou, ainda, sobre a sua memória no Estado de São Paulo. 
Meta 2. Estimular a inclusão da temática "diversidade sexual" nas grades curriculares. 
Ação 2 1 Implantar grupo de trabalho para a criação de área de concentração específica 
referente aos estudos da diversidade sexual e temas a ela relacionados nas IES. 
Ação 2 2 Fomentar a criação de disciplinas, especialmente na área das Ciências 
Humanas e Sociais Aplicadas, que tangenciem e contemplem as questões atinentes à 
diversidade sexual e a produção do conhecimento oriundo e vinculado à população 
LGBT. 
Meta 3. Enfrentar a discriminação homofóbica nos ambientes universitários. 
Ação 3.1. Criar políticas institucionais de apoio aos discentes, docentes e servidores 
LGBT, aberta à toda a comunidade acadêmica. 
Ação 3.2. Incentivar a formação de grupos de discussão, apoio, convivência LGBT 
surgidos por iniciativa discente, de diretórios centrais ou centros acadêmicos. 
Ação 3.3. Implantar campanhas institucionais permanentes que visem facilitar a 
convivência da população LGBT no âmbito acadêmico, bem como incentivar a cultura do 
respeito e da tolerância à livre expressão homoafefiva e à diversidade sexual. 
Meta 4. Preservar a memória LGBT e dos movimentos sociais de defesa da diversidade 
sexual. 
Ação 4.1. Promover diálogo com outros órgãos públicos, com vista à criação de um 
Centro de Memória, destinado à preservação da documentação e iconografia da história 
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decreto n.55.839, de 18.05.2010 Página 11 de 11 

Folha 	/2- 

 

Proc. N° 
LGBT e promoção da diversidade sexual. 

F do . M. Bispo Ribeno Meta 5. Financiar estudos e pesquisas sobre diversidade sexual. 	LeonarRF 11.941 
Ação 5.1. Promover suporte institucional e fomento financeiro a grupos de estudo, 
núcleos, grupos de pesquisa, discussão, convivência e demais iniciativas pertencentes 
às IES paulistas e outras instituições públicas, interessadas na temática da diversidade 
sexual e população LGBT. 
Ação 5.2. Criar linhas especificas de fomento às investigações ligadas à diversidade 
sexual, bem como às pesquisas de Iniciação Científica e de Inovação Tecnológica, nas 
IES, na Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo e demais centros de 
fomento às pesquisas congêneres. 
Meta 6. Manter diálogo institucional com demais órgãos públicos. 
Ação 6.1. Estabelecer um grupo de trabalho formado por profissionais das diversas 
áreas do saber para redigirem documento a ser encaminhado aos órgãos nacionais de 
fomento à pesquisa, com o intuito de estimular a criação de linhas de pesquisa e 
financiamento ligadas a diversidade sexual e população LGBT. 
Meta 7. Divulgar o programa "Selo Paulista da Diversidade". 
Ação 7.1. Estimular que IES adotem políticas de promoção da diversidade sexual, 
desenvolvendo iniciativas de valorização e respeito à população LGBT. 
Ação 7.2. Estimular que IES se insiram no Programa "Selo Paulista da Diversidade". 

eov.brireaositorio/leeislacao/decreto/2010/decreto-55839- 18 .05 .201 ... 24/08/2015 
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Página 1 de 1 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12796 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 12.786 07/01/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, o Mia do Orgulho Gay". 

Projeto: Projeto de Lei No 186/1998 (ver documento) 
Autor(es): Vicente Viscome 

Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 28 de junho. 

[ Back 
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LEI N 0  12.786, DE 07 DE JANEIRO DE 1999 
Projeto de Lei no 186/98, do Vereador Vicente Viscome - PPB) 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o "Dia do Orgulho Gay". 
CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o "Dia do Orgulho 
Gay", a ser comemorado, anualmente, dia 28 de junho. 
Art. 2 0  - O evento ora instituído passará a constar do Calendário Oficial da Cidade. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 1999, 445° da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 
1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de Silo Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leais 

Pesquisa : HOMOSSEXUAL 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

1/1 

Titulo: DECRETO No 52.652 16/09/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o Centro de Referência em Direitos Humanos na Prevenção e Combate à Homofobia - 
CCH, no município de São Paulo. 

[ Back I 
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PUBLICADO DOC 17/09/2011, p. 1 c, 1-2 

DECRETO No 52.652, DE 16 DE SETEMBRO DE 2011 
Cria o Centro de Referência em Direitos Humanos na Prevenção e Combate à 
Homofobia - CCH, no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1°. Fica criado o Centro de Referência em Direitos Humanos na Prevenção e 
Combate à Homofobia - CCH, no Município de São Paulo, vinculado à Coordenadoria 
de Assuntos de Diversidade Sexual - CAOS, da Secretaria Municipal de Participação 
e Parceria, com as seguintes atribuições: 
I - receber, encaminhar e acompanhar toda e qualquer denúncia de discriminação 
homofóbica e/ou violência que tenha por fundamento a orientação sexual e/ou 
identidade de gênero; 
II - garantir apoio psicológico, social e jurídico aos casos registrados no Centro, 
conforme suas necessidades especificas; 
III - verificar e atuar em casos de discriminação homofóbica e/ou violência que 
tenha por fundamento a orientação sexual e/ou identidade de gênero noticiados 
pela nficlia ou naqueles que o Centro venha a tomar conhecimento por qualquer 
outro meio; 
IV - firmar parcerias, convênios e cooperações com outros órgãos e entidades 
voltados à defesa dos direitos humanos com atuação na Cidade de São Paulo, 
propondo ou ampliando projetos nessa área, observada a legislação vigente em 
cada caso; 
✓ - criar fluxograma destinado ao encaminhamento e acompanhamento das 
denúncias, de modo a assegurar a transparência dos procedimentos e a fiscalização 
por parte dos munícipes e da sociedade civil organizada; 
VI - disponibilizar banco de dados aos demais órgãos municipais, estaduais e 
federais que também atuam no combate à discriminação homofóbica e/ou violência 
que tenha por fundamento a orientação sexual e/ou identidade de gênero; 
VII - promover debates, palestras, fóruns e oficinas com o objetivo de divulgar e 
sensibilizar a sociedade quanto à importância da defesa dos direitos humanos da 
população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros e do 
combate à discriminação homofóbica e/ou violência que tenha por fundamento a 
orientação sexual e/ou identidade de gênero e a todas as formas de discriminação; 
VIII - propiciar a concretização de ações integradas com as Comissões de Direitos 
Humanos de todas as esferas do Poder Público (Federal, Estadual e Municipal), no 
âmbito do Executivo, Legislativo e Judiciário; 
IX - auxiliar a Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual - CADS na 
produção de materiais informativos, tais como cartilhas e folhetos, sobre direitos 
humanos e combate à discriminação homotóbica e/ou violência que tenha por 
fundamento a orientação sexual e/ou identidade de gênero, disponibilizando-os às 
redes públicas municipais da Administração Direta e Indireta, especialmente nas 
áreas de educação, saúde, segurança pública e assistência social; 
X - outras atribuições e atividades afins que lhe forem conferidas. 
Art. 2°. Compete à Secretaria Municipal de Participação e Parceria, por meio da 
Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual - CADS, a implementação e 
manutenção do Centro de Referência em Direitos Humanos na Prevenção e 
Combate à Homofobia - CCH. 
Art. 3°• O Centro de Referência em Direitos Humanos na Prevenção e Combate à 
Homofobia - CCH contará com: 
I - 1 (um) responsável pela coordenação do Centro, designado pelo Coordenador 
Geral da Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual - CADS; 
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II - 2 (dois) integrantes da carreira de Especialista em Saúde, na disciplina de 
Psicologia; 
III - 2 (dois) integrantes da carreira de Especialista em Assistência e 
Desenvolvimento Social, na disciplina Serviço Social; 
IV - 2 (dois) Advogados; 
✓ - 2 (dois) integrantes da carreira de Assistente de Gestão de Políticas Públicas 
com atuação na área de procedimentos administrativos da Prefeitura; 
VI - 1 (um) integrante da carreira de Agente de Apoio com atuação na área de 
procedimentos administrativos da Prefeitura. 
Art. 40 . Compete ao responsável pela coordenação do Centro de Referência em 
Direitos Humanos de Prevenção e Combate à Homofobia - CCH: 
I - manter contato direto com a Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual - 
CADS, objetivando unir esforços na busca da implementação de políticas públicas e 
ações afirmativas voltadas ao combate à discriminação homofóbica e/ou violência 
que tenha por fundamento a orientação sexual e/ou identidade de gênero; 
II - coordenar e dirigir as atividades desenvolvidas no Centro; 
III - auxiliar a Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual - CADS na 
implementação de políticas públicas para o segmento da população LGBT; 
IV - promover a discussão e o debate sobre a violência e a discriminação por 
orientação sexual e/ou por identidade de gênero, nas várias instâncias do governo 
municipal, estadual e federal, enfatizando sua atuação no âmbito do Município de 
São Paulo; 
✓ - manter atualizado banco de dados sobre discriminação e/ou violência por 
orientação sexual e/ou identidade de gênero, relativamente aos atendimentos 
prestados pelo Centro de Referência em Direitos Humanos de Prevenção e Combate 
à Homofobia - CCH, bem como o registro individualizado de cada atendimento 
realizado; 
VI - gerenciar os serviços de apoio jurídico, psicológico e social prestados pelo 
Centro; 
VII - outras competências que lhe forem atribuídas. 
Art. 5 0 . O Especialista em Saúde, na disciplina de Psicologia, do Centro de 
Referência em Direitos Humanos de Prevenção e Combate à Homofobia - CCH terá 
as seguintes atribuições: 
I - realizar o atendimento, encaminhamento e acompanhamento dos casos que 
necessitem do apoio psicológico prestado pelo Centro; 
II - supervisionar o trabalho realizado pelos estagiários de psicologia que compõem 
sua equipe, fornecendo-lhes o suporte necessário ao desempenho de suas 
atividades; 
III - manter atualizado o banco de dados dos atendimentos psicológicos realizados 
no Centro; 
IV - fornecer suporte, bem como dados estatísticos e técnicos ao responsável pela 
coordenação do Centro; 
✓ - estabelecer comunicação e troca de informações e experiências com os demais 
atendimentos psicológicos realizados em outros centros de referência em direitos 
humanos de prevenção e combate à homofobia ou similares existentes no Brasil e 
no exterior; 
VI - outras atribuições afins. 
Art. 6°. O Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, na disciplina 
Serviço Social, do Centro de Referência em Direitos Humanos de Prevenção e 
Combate à Homofobia - CCH terá as seguintes atribuições: 
I - realizar o atendimento, encaminhamento e acompanhamento dos casos que 
necessitem do apoio social prestado pelo Centro; 
II - supervisionar o trabalho realizado pelos estagiários de serviço social que 
compõem sua equipe, fornecendo-lhes o suporte necessário ao desempenho de 
suas atividades; 
III - manter atualizado o banco de dados dos atendimentos sociais realizados no 
Centro; 
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IV - fornecer suporte, bem como dados estatísticos e técnicos ao responsável pela 
coordenação do Centro; 
V - estabelecer comunicação e troca de informações e experiências com os demais 
atendimentos de serviço social realizados em outros centros de referência em 
direitos humanos de prevenção e combate à homofobia ou similares existentes no 
Brasil e no exterior; 
VI - outras atribuições afins. 
Art. 7 0 • O Advogado do Centro de Referência em Direitos Humanos de Prevenção e 
Combate à Homofobia - CCH terá as seguintes atribuições: 
I - realizar o atendimento, encaminhamento e acompanhamento dos casos que 
necessitem do apoio jurídico prestado pelo Centro; 
II - supervisionar o trabalho realizado pelos estagiários de Direito que compõem 
sua equipe, fornecendo-lhes o suporte necessário ao desempenho de suas 
atividades; 
III - manter atualizado o banco de dados dos atendimentos jurídicos realizados no 
Centro; 
IV - fornecer suporte, bem como dados estatísticos e técnicos ao responsável pela 
coordenação do Centro; 
V - estabelecer comunicação e troca de informações e experiências com os demais 
atendimentos jurídicos realizados em outros centros de referência em direitos 
humanos de prevenção e combate à homofobia ou similares existentes no Brasil e 
no exterior; 
VI - outras atribuições afins. 
Art. 80 • As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de setembro de 2011, 
458° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
UEBE REZECK, Secretário Municipal de Participação e Parceria 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 16 de setembro de 2011. 
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CAM,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentaçáo do Legis'ativo 

PROJETO DE LEI 01-00256/2015 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 

"Dispõe sobre promoção de cidadania de pessoas travestis e transexuais. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica autorizado o poder público a empreender ações visando a promoção de 
direitos humanos e exercício da cidadania de pessoas travestis e transexuais. 

Art. 2° Os servidores públicos municipais, em acordo com o Decreto n°51180, de 14 
de Janeiro de 2010, deverão se utilizar do nome sociai das pessoas travestis ou transexuais. 

Parágrafo único. Haverá formação permanente dos servidores visando a humanização 
do atendimento a pessoas transexuais e travestis. 

Art. 3° As ações do poder público deverão se pautar pelos seguintes princípios: 

I - Enfrentamento da vulnerabilidade econômica através de programas redistributivos, 
qualificação educacional e profissional e inserção no mercado de trabalho; 

II - Combate ao preconceito e discriminação de pessoas transexuais e travestis; 

III - Incentivos a inserção no mercado de trabalho. 	, 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias 
contados de sua publicação. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 28/05/2015, p. 74 

Para informações sobre este projeto, visite o site www camara SP qov br.  " 
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Requerimento de Desarquivamento 
Das proposições do PSOL 

Requer o desarquivamento de proposições. 

RDS 

Senhor Presidente: Milton Leite 	 118/2017 

Eu, Ver. Toninho Vespoli, líder da bancada do PSOL, nos termos do art. 275, §2° do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo dos Vereadores, requeiro a V. Exa o 
desarquivamento de todas as proposições abaixo transcritas, de minha autoria/PSOT: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govIr 
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Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-118/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ILI / o 71 12 

UBIRAJARA DEPAIIÀS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equi e de Arquivo Geral 
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PARECER N°‘;‘,MG (S.-SN7 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0353/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Toninho Vespoli, que visa dispor 
sobre a criação do Prêmio Cidadania LGBTT que será entregue, anualmente, no dia 28 de 
junho, dia do Orgulho de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBTT), em 
Sessão Solene a ser realizada na Câmara Municipal de São Paulo. 

Segundo a propositura, para a organização deste prêmio a Câmara Municipal de São Paulo 
firmará acordo de cooperação com o Conselho Municipal de Políticas LGBT, devendo ser 
criada uma Comissão Julgadora composta por um Vereador indicado pelo Presidente da 
Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, 
Segurança Pública e Relações Internacionais da Câmara Municipal de São Paulo e dois 
membros da sociedade civil de reconhecida idoneidade e militância social na luta pelos 
direitos das pessoas LGBT's. 

A propositura ainda estabelece que concorrerão ao Prêmio pessoas físicas, grupos 
informais ou pessoas jurídicas que apresentem trabalhos, trajetória de vida e militância que 
se destacam na luta pela afirmação dos direitos das pessoas gays, lésbicas, bissexuais, 
travestis e transexuais. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto de lei pode prosperar. 

A propositura ampara-se nos artigos 13, I, e 14, XIX, ambos da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, que atribuem ã Câmara competência para legislar sobre assuntos de 
interesse local e concedem ao Legislativo Paulistano a competência para outorgar honraria 
ou homenagem em razão de serviços reconhecidamente prestados ao Município. 

Outrossim, o projeto visa, ainda, promover a conscientização da população como forma de 
evitar o preconceito e a violência contra gays, lésbicas, bissexuais, transexuais e travestis. 

Trata-se, portanto, de iniciativa que vai ao encontro do principio da dignidade da pessoa 
humana, consubstanciada na Constituição Federal, art. 1°, IV, bem como, na Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, art. 2°, VIII, que objetiva assegurar tratamento digno as pessoas 
independentemente de sua orientação sexual. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa as Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta casa 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 
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Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de adaptar o texto às regras de 
técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0353/15. 

Dispõe sobre a criação do Prêmio Cidadania LGBTT, e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o "Prêmio Cidadania LGBTT", que será entregue, anualmente, no dia 
28 de Junho, Dia do Orgulho de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 
(LGBTT), em Sessão Solene, a ser realizada na Câmara Municipal de São Paulo, cujo 
plenário será especialmente convocado para essa finalidade. 

Art. 2° Para a organização deste prêmio, a Câmara Municipal de São Paulo firmará acordo 
de cooperação com o Conselho Municipal de Políticas LGBT. 

Art. 3° Concorrerão ao Prêmio pessoas físicas, grupos informais ou pessoas jurídicas que 
apresentem trabalhos, trajetórias de vida e militância que se destaquem na luta pela 
afirmação dos direitos das pessoas gays, lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais. 

Art. 4° Fica criada a Comissão Julgadora deste prêmio, integrada por: 

I - um Vereador membro da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos 
Humanos, Cidadania, Segurança Pública e Relações Internacionais da Câmara Municipal de 
São Paulo, indicado pelo Presidente da referida Comissão; 

II - dois membros da sociedade civil de reconhecida idoneidade e militância social na luta 
pelos direitos das pessoas LGBTTs, indicados pela Comissão Extraordinária Permanente de 
Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Segurança Pública e Relações Internacionais da 
Câmara Municipal de São Paulo, escolhidos em lista oferecida pelo Conselho Municipal de 
Políticas LGBT. 

Art. 50  O prêmio está dividido em três categorias, sendo elas: 

I - a premiação de um homem homossexual ou bissexual; 
II - a premiação de uma mulher lésbica ou bissexual; 
III - a premiação de uma pessoa transexual ou travesti. 
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Art. 6 0  A Comissão julgadora que selecionará três finalistas, cada um relacionado a uma 
categoria, que receberão troféu e certificado especialmente elaborados para a premiação. 

Art. 7° Os trabalhos participantes do concurso integrarão um acervo próprio a ser constituído 
na Biblioteca da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 8° O Poder Executivo expedirá as normas necessárias à regulamentação da presente 
lei. 

Art. 9°  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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